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Aula de produção textual: a atuação docente no 
processo de escrita do aluno 

Resumo: Neste trabalho, investigamos a atuação do professor 
de língua portuguesa no processo de ensino de produção textual. 
A partir de um estudo de caso, analisamos o trabalho em sala de 
aula de uma professora de um centro federal que leciona para 
alunos do 3º ano do Ensino Médio. Com os objetivos específi-
cos de (i) conhecer os procedimentos utilizados pela professora 
que auxiliam os alunos no desenvolvimento da habilidade de 
escrita, (ii) identificar suas estratégias de avaliação das redações 
e (iii) verificar o processo de reescrita do aluno estimulado, ex-
plicitamente, por ela, a metodologia constituiu-se em registrar a 
observação do trabalho e da interação em sala de aula; reunir os 
textos produzidos pelos alunos e corrigidos pela professora; e 
registrar a entrevista feita com a professora a fim de levantar 
informações acerca do seu entendimento sobre sua própria prá-
tica. Com base nos estudos da Linguística Textual, verificamos 
que o trabalho da professora fica evidente na maior parte das 
etapas do processo de escrita do aluno, a partir do diálogo cons-
tante, seja na aula, seja na correção. Além disso, pudemos cons-
tatar que a preocupação da professora em manter-se estudando 
influencia o modo de estruturar sua aula para permitir aos alu-
nos melhor formação. Os resultados alcançados possibilitaram-
nos reconhecer que o professor precisa estar presente em todas 
as etapas possíveis de produção do texto do aluno ² desde a 
apresentação do tema até a correção ² e precisa ter ciência das 
concepções de linguagem e ensino que adota em sala para ga-
rantir coerência entre as teorias mais atuais de linguagem e en-
sino e sua própria prática. 

Palavras-chave: atuação docente; produção textual; redação. 

 

 intervenção em textos alheios, seja em relação à estrutura, seja em relação ao con-
teúdo, pode causar um desconforto em quem a faz devido à dificuldade que se tem 
em sugerir a alteração sem tirar as marcas de autoria do outro, no texto. No entanto 

existem lugares institucionais que têm por responsabilidade essa tarefa de produzir conheci-
mento sobre a linguagem (COROA, 2016). É o caso dos professores de Língua Portuguesa 
que, em alguma etapa de seu trabalho, podem ter-se questionado a respeito do modo como 
alteram a estrutura dos textos avaliados, ou como registram seus comentários. Sobre esse 
impasse no processo de mediação do texto do aluno, Gil Neto (1992, p. 152) afirma que a 
avaliação dos trabalhos produzidos pelo aluno parece ser sempre o nó da questão, a pedra no 
sapato de cada professor. Da intenção do aluno-autor à intenção da escola surge o impasse 
da avaliação, que acaba deixando o professor sem saber como e por que avaliar. 
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Em vista disso, a fim de analisar a atuação de uma professora de Redação e Estudos Lin-
guísticos no processo de produção de textos de alunos do 3º ano do ensino médio, o propósito 
deste artigo é: a) identificar as estratégias de avaliação das redações escolares; b) verificar o 
processo de reescrita do aluno, orientado pela mediação da professora; e c) Levantar os pro-
cedimentos utilizados pela professora participante da pesquisa que auxiliam os alunos no 
desenvolvimento da habilidade de uma escrita autoral. 

O ensino dos gêneros textuais em função de uma escrita autoral 

A produção de textos é fundamental na construção da subjetividade, porque é por meio deles 
³TXe Xm conhecimenWo Ve conVolida [...] e adTXiUe Xm caUiWeU SeVVoal´ (CLEMENTE, 2002, 
p. 1). Entendendo TXe a ³eVcUiWa, como Woda aWiYidade inWeUaWiYa, imSlica Xma Uelaomo coo-
SeUaWiYa enWUe dXaV SeVVoaV´ (ANTUNES, 2003), SeUcebe-se que o professor é o sujeito me-
diador da interação entre o aluno, autor do texto, e seu interlocutor, o leitor ideal. É neces-
sário reconhecer o aluno como sujeito, o qual possui histórias, características individuais que 
deixam marcas de autoria em suas produções. E, embora essas marcas devam ser respeitadas, 
o professor deve ajudá-lo a produzir um texto com melhor inteligibilidade para o leitor, 
apontando problemas que comprometem a apreensão de sentido. 

O trabalho com gêneros discursivos diversos pode favorecer o desenvolvimento da habili-
dade de direcionamento do texto para um público específico, conforme cada situação de 
interlocução. Além disso, como se tem discutido no processo de ensino e de aprendizagem, 
o professor precisa ter definida a sua concepção de linguagem ² expressão do pensamento, 
instrumento de comunicação ou forma de interação (CASTILHO, 1998). Pode-se inferir, a 
partir da adoção de uma dessas concepções, que o tratamento com o texto escrito pode ou 
não ser pautado em uma escrita dialógica, considerando o outro ² tu ² (FIORIN, 2010) na 
construção do sentido do texto. Assim sendo, é possível refletir sobre a atuação do professor 
no que diz respeito à maneira como desenvolve o estudo dos gêneros e tipos textuais com os 
alunos, sabendo-se que é necessário considerar as características formais, funcionais e com-
posicionais do gênero. 

Seguindo a linha defendida por Marcuschi, B. (2004), entendemos que os gêneros textuais 
caracterizam-se por seu aspecto formal, linguístico, e, principalmente, pela sua função. Mar-
cXVchi, L. A. (2008, S.158) Wambpm deVWaca eVVa caUacWeUi]aomo, enfaWi]ando TXe ³[...] ji 
podemos afirmar que os gêneros não são entidades formais, mas sim entidades comunicati-
YaV em TXe SUedominam oV aVSecWoV UelaWiYoV a fXno}eV, SUoSyViWoV, ao}eV e conWe~doV´. 
Assim, podemos pensar que o reconhecimento de um gênero textual pode ser determinado 
por sua função. 

Marcuschi, B. (2004, p.106) reservou um capítulo de sua tese para definir a redação escolar 
como um gênero textual. Afirmando que a caracterização do gênero é feita pela sua função, 
a SeVTXiVadoUa WenWoX UeVSondeU jV VegXinWeV SeUgXnWaV: ³A Uedaomo eVcolaU preenche fun-
ções comunicativas? Em caso positivo, quais são essas funções e como caracterizá-laV?´. 
Como resposta, afirmou que a função da redação é ensinar a escrever. Podemos acrescentar 
que a redação serve também como instrumento de avaliação do quanto o aluno sabe escrever. 
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Baseando-se na concepção de gênero como ação social (MILLER, 2009), Oliveira (2016, 
p.115) caracterizou a redação do Enem como um gênero que, numa situação sociodiscursiva 
específica ² a de exame ², verifica o processo de escrita do candidato, nesse caso, alunos 
que concluíram o 3º ano do Ensino Médio. A autora define que a redação do ENEM apre-
senta papéis definidos de seus interlocutores, uma vez que, na construção do texto, já há um 
direcionamento para quem deve ser escrita essa redação. De um lado, temos o produtor do 
texto (candidato) e, de outro, os interlocutores (corretores). A partir disso, o produtor do 
texto define seu discurso direcionado para esses interlocutores. Nesse entorno situacional, é 
introduzida a finalidade de enunciação, que, na redação do ENEM, apresenta-se como o 
propósito específico de cada texto, que, por exigência da proposta do exame, deve expressar 
um posicionamento crítico do candidato sobre o tema preestabelecido, tendo como objetivo 
posicionar-se, criticamente, sobre um assunto determinado pelo exame. 

Embora o estudo de Oliveira (2016) seja sobre a redação do Enem, os achados da pesquisa-
dora são importantes para pensarmos a redação como um instrumento de aprendizagem, já 
que abordamos, nesta pesquisa, a produção de textos baseada na estrutura no exame nacio-
nal. 

A partir desses dois estudos, podemos dizer que a redação é um gênero tipicamente escolar, 
porque (i) tem a finalidade de desenvolver a habilidade da escrita e avaliá-la; (ii) possui 
parceiros de troca específicos, aluno e professor; (iii) é produzida em um lugar determinado, 
a sala de aula; (iv) materializa-se em uma forma específica, o tipo textual dissertativo-argu-
mentativo. 

É fato que, de modo geral, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) norteiam não so-
mente os procedimentos adotados no ensino básico, mas também os processos seletivos de 
nível superior. Pode-se observar que, quando os vestibulares tinham uma estrutura mais rí-
gida, as escolas preparavam os alunos de maneira a realizarem as provas e, em muitos casos, 
a redação não era valorizada em áreas como, por exemplo, a das exatas. À medida que o 
Enem, desde 2009, tomou novas funções ² certificar a conclusão do ensino médio e permitir 
acesso ao Ensino Superior, ² sua relevância tem sido comprovada pelo número crescente 
de inscritos a cada ano (VICENTINI, 2014). 

Com as competências e as habilidades evidenciadas e sendo a redação um instrumento defi-
nidor da nota final do aluno, as escolas de nível médio têm ajustado seus currículos a fim de 
obterem resultados favoráveis para os discentes. É nesse sentido que o papel do professor 
fica em destaque. Como deve ser a apresentação da proposta de texto? Como deve ser feita 
a intervenção no texto de seu aluno? As competências avaliadas são suficientes para desen-
volver as habilidades necessárias para a produção de um bom texto? 

Ruiz (2013), Passarelli (2012), Antunes (2005) e Geraldi (1984), entre outros, desenvolve-
ram trabalhos sobre as estratégias de ensino e correção de produção de textos, mas pouco se 
pesquisou sobre a atuação do professor em todo o processo. Como não se trata de uma receita 
de estratégias, é necessário discutir esse lugar de atuação desse profissional para que ele 
possa também, ao conhecer esses trabalhos, desenvolver seu próprio procedimento, ciente 
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do público com que trabalha e, principalmente, do seu objetivo em cada etapa dessa ativi-
dade. 

Entendemos, por fim, que qualquer ato de escrita revela suas condições de produção e expõe, 
nos elementos que compõem a unidade textual, as marcas de autoria daquele que produz o 
texto, nos termos de Orlandi (1998). 

Noção de autoria 

Quando se fala sobre o ensino de língua materna baseado em gêneros textuais, vale destacar 
que esse ensino deve promover o desenvolvimento de uma escrita autoral do aluno, o qual 
reunirá no seu texto os recursos linguísticos necessários para apresentar sua subjetividade. 
AVVim, p neceVViUio definiUmoV o Vignificado do WeUmo ³aXWoUia´ TXe aVVXmimoV neVWe WUa-
balho. 

Concordamos com Possenti (2002) quando diz que, para o caso do ensino de produção tex-
tual, não cabe utilizar a noção de autoria de Foucault (2006), o qual propôs que o autor se 
constitui juntamente com sua obra. Em outras palavras, para este pesquisador, o conceito de 
autor e obra seria de funções discursivas que se realizariam no conjunto de produção textual. 

EVVe conceiWo nmo noV inWeUeVVa neVWe WUabalho SoUTXe o alXno TXe SUodX] o We[Wo ³nem Wem 
Xma obUa nem fXndoX Xma diVcXUViYidade´ (POSSENTI, 2002, S. 108). InWeUeVVa-nos mais, 
numa perspectiva de ensino de produção de texto, pensar o conceito de autoria considerando 
as habilidades mobilizadas pelo aluno para tornar-se autônomo em sua escrita. 

Conforme Clemente (2002, p. 7), 

assume-se, com riscos, a autoria como o complexo processo de construção de textos em que 
o autor compromete-se com o seu texto, com o seu discurso, consciente da função deste texto 
e do leitor. O autor, em geral, busca fazer-se compreender pelo outro, ainda que possa falhar. 
Alguns, intencionalmente, brincam ou confundem o leitor. Ele não precisa necessariamente 
criar o novo, mas constituir-se autor na sua forma distinta de expressar-se nos movimentos 
da intertextualidade e dos interdiscursos. É uma identidade que se constrói na materialidade 
do seu próprio texto, que, embora perpassado por um sem fim de outros textos, diferencia-se 
e completa-se com a subjetividade que expressa. 

Por sua vez, Orlandi (1988) considera que a noção de autoria pode ser entendida como a 
capacidade de mobilizar os elementos linguísticos de modo a organizar, com coerência, a 
estrutura textual de acordo com as intenções daquele que escreve.  

Assim, do autor se exige: coerência; respeito aos padrões estabelecidos, tanto quanto à forma 
do discurso como às regras gramaticais; explicitação; clareza; conhecimento das regras tex-
WXaiV; oUiginalidade; UeleYkncia e, enWUe oXWUaV coiVaV, ³Xnidade´, ³nmo conWUadiomo´, ³SUo-
gUeVVmo´ e ³dXUaomo´ de VeX diVcXUVo. e, enWUe oXWUaV coiVaV, neVVe ³jogo´ TXe o alXno enWUa 
quando começa a escrever (ORLANDI, 1988, p.78). 

No que se refere à avaliação de textos escolares, Mata (2016, p. 90) afirma que o que se 
busca quando se avalia uma produção textual é a consciência da escrita. Nas palavras do 
aXWoU, em ³[...] Xm We[Wo aXWoUal, cada Xm doV elemenWoV VelecionadoV SaUa a eVcUita (fatos, 
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informações, opiniões, vocabulário, sintaxe) tem como objetivo provocar um efeito no lei-
WoU´. AVVim, a conVcirncia da eVcUiWa p UeYelada em Xm SUojeWo de We[Wo cXja eVWUXWXUa aSUe-
senta um sujeito discursivo que consegue mobilizar elementos linguísticos para atingir sua 
meta nesse projeto.  

De acordo com os autores e com a realidade da sala de aula, as condições fundamentais para 
se produzir um bom texto é dominar o código e, principalmente, adequá-lo à situação de uso. 
Dessa forma, o trabalho com gêneros em sala de aula deve caminhar no sentido de garantir 
ao aluno capacidade linguística e crítica para conferir autonomia à sua produção textual. 

Metodologia 

Seguindo as orientações de Prodanov e Freitas (2013) e de Gil (2008), esta pesquisa é um 
estudo de caso de natureza qualitativa e descritiva, porque visa a conhecer as estratégias 
utilizadas por uma professora no ensino de produção de texto, mais especificamente, do gê-
nero redação escolar. O corpus foi constituído por anotações de observação das aulas de 
produção textual, por versões das produções dos alunos e por entrevista feita com a profes-
sora. 

Considerando que as concepções de linguagem e de ensino definem a metodologia adotada 
pelo docente em sala de aula, estabelecemos que, para este estudo, seria necessário observar 
o trabalho de um professor que entendesse a linguagem como interação e a produção de texto 
como processo. Assim, convidamos, para participar da pesquisa, a professora J.X. cujo tra-
balho é conhecido em razão dos bons resultados dos seus alunos. Acrescente-se a isso o fato 
de sua pesquisa de mestrado, defendida em 2006, ter tido como objeto de estudo redações 
de vestibulares. 

A coleta de dados 

ConfoUme ClemenWe (2002, S.6), ³o SUoceVVo de e[SUeVVmo de eVcUiWa UeTXeU Xm amadXUeci-
mento que se alcança ao longo do tempo e da prática, desde que com ele haja uma negociação 
conVWanWe SoU SaUWe daV aWiYidadeV SedagygicaV´. DeVVa foUma, a daWa do Enem de 2015 foi a 
referência para finalizar a coleta de dados, acreditando que os alunos estariam encarando a 
produção como uma forma de se testarem para esse exame tão relevante para sua formação. 

Assim, a observação foi feita, num período de dois bimestres letivos, em duas turmas, resul-
tando em 24 notas de campo, considerando as anotações das duas turmas. Além disso, con-
sideramos 2 propostas: a primeira do ano (A forma como a mulher é vista na sociedade 
contemporânea) e a penúltima realizada antes do Enem (Lixo: um problema de todos), tota-
lizando 64 redações de 32 alunos, contando com primeiras, segundas e terceiras versões. A 
escolha dessas propostas leva em consideração o tempo de interação entre professora e alu-
nos e entre aluno e texto, bem como o tempo de preparo para o Enem.  

Na entrevista com J.X. foi realizada, foram feitas perguntas acerca da formação e da prática 
da professora em sala de aula. O objetivo dessa entrevista foi verificar a sua percepção sobre 
a própria prática e quais os conceitos que norteiam seu trabalho, bem como explicar algumas 
atitudes da professora em sala de aula. 
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As categorias de análise 

Para atingirmos o objetivo geral desta pesquisa, consideramos que seria mais eficiente ana-
lisar os dados por etapas, já que existe, em nosso corpus, dados de diversas naturezas. Assim 
sendo, fizemos análises na seguinte ordem: redações, observação, entrevista, porque enten-
demos que a produção dos alunos é a principal evidência do resultado do trabalho do pro-
fessor, se considerarmos as marcas de correção e também a reescrita motivada por essas 
marcas. Também porque entendemos que, por ser material físico, as categorias utilizadas 
poderiam nos ajudar a definir as categorias de análise dos outros dados, como, por exemplo, 
verificar o que a professora destaca como aspecto linguístico-textual mais importante na 
unidade de sentido, tendo em vista a recorrência de um tipo de correção. 

Dessa forma, para analisar o trabalho da professora nas redações dos alunos, utilizamos as 
categorias já elencadas por Serafini (apud RUIZ, 2013) e Ruiz (2013) ² indicativa, resolu-
tiva, classificatória e textual-interativa. Essas categorias indicam os tipos de correção utili-
zados pela professora e, para nós, serviram também para verificarmos como ela entende o 
processo de ensino e de aprendizagem de texto escrito, pois acreditamos que a maior ocor-
Urncia de deWeUminado WiSo de coUUeomo Sode caUacWeUi]aU difeUenWeV ³WiSoV´ de SUofeVVoU. 

Terminada a checagem dos tipos de correção, analisamos os procedimentos adotados pela 
professora para auxiliar no desenvolvimento da escrita do aluno. Para isso, descrevemos o 
padrão de aula de produção de textos da professora, com base na proposta de sequência 
didática de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), os quais se dedicaram ao estudo dessa es-
tratégia metodológica para o ensino de línguas. Além disso, para verificar sua participação 
no processo da escrita do aluno, utilizamos categorias elencadas por Antunes (2003), no seu 
livro Aula de português encontro e interação. 

Análise e discussão dos dados 

Para esta análise, estamos tomando como baVe a SUoSoVWa de RXi] (2013, S.180) de TXe ³[...] 
o professor precisa se integrar na situação de produção como coautor, e não como mero 
observador. É interagindo realmente com o aluno que ele pode mudar as coisas no ensino da 
eVcUiWa´. AVVim, TXeUemos ver a atuação da professora nas diversas etapas de produção do 
aluno. 

Iniciamos a análise das correções, fazendo o levantamento dos tipos de correção existentes 
nos 64 textos dos alunos. 

Apresentamos os dados no gráfico a seguir: 
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Gráfico 1: Tipos de correção. 

Encontramos, majoritariamente, o tipo resolutivo para corrigir desvios ortográficos e grama-
ticais. Os tipos textual-interativo e indicativo apareceram em segundo e terceiro lugares, 
respectivamente. O primeiro usado, principalmente, para apontar problemas quanto à apre-
sentação do conteúdo do texto e desvios coesivos, e o segundo, para destacar outros tipos de 
correção. O tipo classificatório apareceu em situações de confirmação de existência da tese 
do texto, em sua grande parte. Vejamos o quadro a seguir: 

Tipo Principais correções 

Resolutiva Ortografia; acentuação; uso de preposição; pontuação; termos de ligação entre 
partes do texto; retirada de partes do texto; complementação de ideia. 

Indicativa Termo ilegível; vocabulário; destaque para as correções resolutiva e textual-inte-
rativa. 

Classificatória Tese; conclusão; escolha de registro. 

Textual-interativa Desenvolvimento do texto; relação entre parágrafos; questão sobre a tese do 
texto; pedido de reescrita do texto; comentário sobre a letra do aluno; exigência 
do uso da folha de respostas da disciplina; recuo de parágrafo; elogio à boa estra-
tégia textual; colocação pronominal; relevância das informações do texto; argu-
mentação com base em senso comum; repetição de ideias; esquema de argumen-
tação; pedido de autorização para usar texto de aluno em sala como exemplo; 
extensão dos períodos. 

Quadro 1: Problemas destacados nos textos dos alunos. 

Como exposto, há a predominância dos tipos resolutivo e textual-interativo. Essa prática nos 
faz pensar que J.X. comporta-se como uma leitora diferenciada dos textos, já que corrige 
com a expectativa de estabelecer um diálogo com os alunos na correção textual-interativa. 
Contudo, ao observar seu trabalho, podemos dizer que esse diálogo não é percebido apenas 
nos textos escritos. As aulas foram importantes para que as lacunas do diálogo estabelecido 
no texto, por meio da redação e da correção, fossem preenchidas no encontro face a face. 
Assim sendo, passamos, agora, a analisar essas aulas. 

Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) afirmam que sequências didáticas servem para oportu-
nizar ao aluno um contato com elementos da língua aos quais ele não teria acesso senão na 
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sala de aula. É necessário, então, que a aula tenha uma estrutura mínima que permita a inte-
ração entre os atores desse processo. Os autores apresentam essa estrutura da sequência di-
dática: 

Figura 1: Sequência didática (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004). 

De acordo os autores, para uma aula de produção de texto eficiente, o ideal seria respeitar as 
etapas para facilitar ao aluno a diferenciação e o reconhecimento da importância de cada 
uma delas. Em consonância com os autores e mais especificamente em relação ao ensino de 
SUodXomo de We[WoV, J.X. acUeVcenWa, na enWUeYiVWa, TXe ³[...] denWUo de Xma ViWXaomo de en-
sino, se o menino domina uma estrutura mínima de um raciocínio, ele aprende a pensar den-
WUo daTXela foUma We[WXal´. 

Tomando por base o esquema mencionado, apresentamos a estrutura das aulas de J. X. Para 
isso, utilizamos os registros das observações, levantamos as partes de suas aulas e verifica-
mos um padrão, especificamente, das aulas em que houve produção de texto. Segue o dese-
nho da aula: 

Figura 2: Estrutura da aula de produção de texto da professora J.X. 

Com aulas de duração de 100 minutos, a professora, normalmente, apresentava o planeja-
mento da aula, com a proposta de texto, explicando seus objetivos para os alunos, os quais 
iniciavam a escrita juntamente com a professora que fazia um esquema do que seria o texto 
final. Conforme os alunos iam terminando a primeira versão do texto, eles iam à mesa da 
professora para conversarem sobre o texto. Os outros que terminavam ficavam em fila, mos-
trando o texto para os outros colegas. Quando retornavam para a própria mesa, começavam 
a fazer a última versão do texto. 

Passarelli (2012) afirma que a presença do professor tanto na etapa de planejamento quanto 
na de produção final é fundamental para apontar os problemas que o próprio aluno não con-
segue perceber em sua leitura. Para analisar as fases 2 a 4, vamos recorrer ao quadro de 
Antunes (2003), que especifica as etapas contidas nessas fases. Vamos apresentar o quadro 
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novamente, porém, agora, com destaques nas etapas em que pudemos perceber que a pro-
fessora J.X. esteve presente: 

1. PLANEJAR 2. ESCREVER 3. REESCREVER 

É a etapa para o sujeito: É a etapa para o sujeito: É a etapa para o sujeito: 

ampliar seu repertório; pôr no papel o que foi planejado;  rever o que foi escrito; 

delimitar o tema e escolher o ponto 
de vista a ser tratado; 

realizar a tarefa motora de escre-
ver; 

confirmar se os objetivos foram 
cumpridos; 

eleger o objetivo, a finalidade com 
que vai escrever; 

cuidar para que os itens planejados 
sejam todos cumpridos; 

avaliar a continuidade temática; 

escolher os critérios de ordenação 
das ideias, das informações; 

 observar a concatenação entre os 
períodos, entre os parágrafos; ou 
entre os blocos superparagráficos; 

prever as condições dos possíveis 
leitores; 

 avaliar a clareza do que foi comu-
nicado; avaliar a adequação do 
texto às condições da situação; 

considerar a situação em que o 
texto vai circular; 

Enfim, essa é a uma etapa inter-
mediária, que prevê a atividade 
anterior de planejar e a outra poste-
rior de rever o que foi escrito; 

rever a fidelidade de sua formula-
ção linguística às normas da sin-
taxe e da semântica, conforme 
prevê a gramática da estrutura da 
língua; 

decidir quanto às estratégias textu-
ais que podem deixar o texto ade-
quado à situação; 

 rever aspectos da superfície do 
texto, tais como a pontuação, a or-
tografia e a divisão do texto em 
parágrafos. 

estar seguro quanto ao que pre-
tende dizer a seu parceiro; enfim, 
estar seguro quanto ao núcleo de 
suas ideias e de suas intenções. 

Normalmente, a escola tem con-
centrado sua atenção na etapa de 
escrever e tem enfocado apenas a 
escrita gramaticalmente correta. 

 

Quadro 2: Etapas distintas e intercomplementares implicadas na atividade da escrita (ANTUNES, 2003). 

As células mais escuras são aquelas em que nós identificamos a participação da professora 
no processo de escrita do aluno. Embora seja um quadro que apresenta o turno do produtor 
do texto (no caso, o aluno), entendemos que a mediação do professor nesse processo pode 
ser fundamental para o bom desempenho do aluno nessa atividade de desenvolver a própria 
autoria. 

Passarelli (2012, p. 58), ao falar sobre a dificuldade que o aluno tem de entender que a escrita 
demanda Xm SUoceVVo com eWaSaV definidaV, di] TXe ³Um SUimeiUo SaVVo VeUia eVclarecer os 
alunos sobre o processo que envolve o ato de escrever, desmitificando a crença de que redigir 
Vy p YiiYel SaUa leiWoUeV TXe ji naVceUam com eVVe µdom¶´. VemoV TXe o WUabalho de J.X. 
caminha nesse sentido, ou seja, de ressaltar o caráter processual da produção de texto e a 
importância que há em respeitar cada etapa para garantir a inteligibilidade do texto. 

A professora fazia um trabalho de leitura dos textos motivadores existentes nas propostas, 
de modo a incentivar os alunos a pensarem o tema a ser problematizado. Além disso, ela 
estimulava a troca de ideias entre eles. Ao adotar esse procedimento, J.X. permitia que os 
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alunos entendessem que os textos não surgem no nada, que são, na verdade, produto de ou-
tros textos anteriores. O texto que cada alXno SUodX]iX ³[...] p o UeVXlWado de Xma aomo lin-
guística cujas fronteiras são em geral definidas por seus vínculos com o mundo no qual ele 
surge e fXnciona´ (MARCUSCHI, 2008, p. 71-72). 

Os alunos escreviam a primeira versão do texto e esperavam por uma leitura comentada da 
SUofeVVoUa, VXa ³co´-revisora (PASSARELLI, 2012). Pode-se dizer que, no momento da re-
visão, o aluno recebia o auxílio da professora, com a correção, já que ambos liam e conver-
savam sobre o texto. O aluno, para explicar suas escolhas para J.X., precisava rever o que 
fora escrito já ao lado da professora. 

Na enWUeYiVWa com J.X., ela afiUmoX TXe ³a UeeVcUiWa SUomoYeX Xma conVcirncia do SUoceVVo´ 
por parte dos alunos. A professora, portanto, demonstrou, tanto na prática quanto na entre-
vista, ter consciência da importância de se definir cada etapa da escrita para que os produto-
res reconheçam o texto como uma unidade de sentido formada a partir de um plano de dizer 
que considere a situação e o interlocutor. 

Considerações Finais 

Tomamos como base SaUa eVWa inYeVWigaomo a ideia de TXe, SaUa ³[...] Xm enVino SUodXWiYo, 
é necessário esclarecer ao aluno que o produto final é obtido por uma série de operações e 
TXe SaUa cada eWaSa conVWiWXWiYa do SUoceVVo de eVcUeYeU hi SUocedimenWoV eVSectficoV´ 
(PASSARELLI, 2012, p. 153). Assim, constatamos, neste estudo, o que já é defendido no 
ensino de língua materna e tem amparo nos documentos oficiais que norteiam esse ensino 
no país. Em outras palavras, verificamos que a experiência de se dedicarem a um gênero 
textual específico ² a redação escolar ² permitiu aos alunos desenvolverem habilidades e 
competências de aplicar os diversos recursos linguísticos para produzirem textos disserta-
tivo-argumentativos com marcas de autoria. Nessa situação de aprendizagem, o trabalho 
constante da professora foi fundamental para que os discentes se sentissem confiantes com 
o seu desempenho na escrita. 

Percebemos também que, como a professora atuava em todas as fases de produção do texto 
do aluno, orientando-o no projeto do texto, ele começava a reconhecer as etapas e ia assimi-
lando o processo de escrita desse gênero. As aulas, na medida do possível, tornaram-se su-
ficientes para que professora e alunos discutissem os textos motivadores e os textos produ-
zidos em primeira versão. A combinação das informações dadas nos textos motivadores com 
outras do repertório próprio revelam uma reflexão do sujeito que confronta suas experiências 
com o tema em discussão, o que é considerado um indício de autoria.  

O diálogo foi uma característica constante das aulas e também das correções dos textos. Nas 
aulas, a professora organizava pequenos debates com os alunos, para que pudessem elencar 
argumentos capazes de reforçar a tese do tema em questão. Em todas as redações, observa-
mos a presença de, pelo menos, um comentário sobre aspectos linguísticos, textuais ou dis-
cursivos. 

A descrição da prática da professora no processo de ensino de escrita do aluno permitiu-nos 
confirmar que sua atuação nesse processo foi fundamental para o desenvolvimento da escrita 
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do aluno, tendo em vista que ela ocupava o lugar de leitora de seus textos. Como leitora 
participante, o diálogo estabelecido, tanto na apresentação da proposta, quanto nas correções, 
precisava ser eficiente para que o aluno entendesse o que faltava em seu texto. Isso significa 
que a professora, sendo sujeito produtor dos gêneros aula e correção, precisava também re-
conhecer o aluno como seu leitor, para fazê-lo compreender a sua intervenção nesses dois 
momentos distintos. 

Não há fórmula mágica para se fazer um bom trabalho. O que se percebe é que uma boa 
formação e um bom planejamento de aula garantem que o trabalho seja melhor desenvol-
vido, tendo em vista que, quanto mais conhecimento teórico, mais fácil é lidar com as diver-
sas situações que ocorrem no processo de ensino e aprendizagem. 

É importante que todos profissionais do ensino participem da construção do conhecimento 
acerca da língua portuguesa, afinal esse idioma não é utilizado apenas na disciplina que leva 
seu nome e, por isso, o desenvolvimento da competência linguística não pode ser preocupa-
ção apenas dos professores de Língua Portuguesa. As orientações apontam para a necessi-
dade de um ensino que inclua todos como sujeitos ativos no processo, considerando-se o 
espaço escolar. Por ser o lugar representativo da aprendizagem, na sala de aula, não poderia 
ser diferente. 
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